CONCORDATA PREVENTIVA - DESISTENCIA - CREDOR QUIROGRAFARIO - PAGAMENTO -
DEBITO FISCAL EXISTENTE - HOMOLOGAGAO DO PEDIDO - INTELIGENCIA DOS ARTS. 174, |,
DO DECRETO-LEI N° 7.661/45 E 187 DO CTN

- Gozando a Fazenda Publica de um procedimento especial para cobranc¢a de seus créditos, regido
por lei especifica, a existéncia de um débito fiscal ndo pode impedir a desisténcia da concordata. A
regra do art. 174, |, do Decreto-lei 7.661/45 aplica-se somente a hipétese de deferimento daquele favor

legal.

AGRAVO N° 1.0024.95.040340-2/001 - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Des. DORIVAL

GUIMARAES PEREIRA

Ementa oficial: Comercial e Processual Civil
- Agravo de instrumento - Concordata preventiva -
Pedido de desisténcia - Pagamento das dividas
quirograférias - Existéncia de débito fiscal junto ao
INSS - Fazenda Publica - Meios préprios para exi-
gir o seu crédito - Impossibilidade de impedir a
desisténcia do favor legal - Provimento da irresig-
nacdo - Inteligéncia do art. 174, I, do Decreto-lei
7.661/1945 e do art. 187 do CTN. - Gozando a
Fazenda Publica de um procedimento especial
para cobranca de seus créditos, regido por lei
especifica, a existéncia de um débito fiscal ndo
pode impedir a desisténcia de concordata.

Acodrdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a Quinta
Camara Civel do Tribunal de Justica do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatoério
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigraficas, a unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 02 de setembro de 2004.
- Dorival Guimaraes Pereira - Relator.

Notas taquigraficas

Assistiu ao julgamento, pelo agravante, o
Dr. Murilo Ricardo Abras.

O Sr. Des. Dorival Guimardes Pereira -
Trata-se de agravo de instrumento interposto contra
a deciséo de fls. 115/120-TJ, proferida, por sua vez,
em autos de concordata preventiva convolada em
faléncia da Drogaria Silva Ltda. em razéo do inde-
ferimento do pedido de desisténcia do favor legal
por existir débito perante o INSS-Instituto Nacional

do Seguro Social, objetivando a agravante sua re-
forma, tudo consoante as argumentacdes desen-
volvidas na minuta de fls. 02/28-TJ.

Conheco do recurso, por atendidos os
pressupostos que regem sua admissibilidade.

Alega a agravante que o agravado n&o
pode impedir a sua desisténcia da concordata,
sob o argumento de existirem dividas fiscais,
tendo em vista ja ter quitado todos os débitos
junto aos credores quirografarios.

A interlocut6ria recorrida, no entanto, inde-
feriu o pedido da irresignante, sob o entendimento
de que a lei ndo restringe o cumprimento das obri-
gacbes somente aos credores quirografarios,
estendendo-se também ao Fisco, consoante se vé
do seguinte trecho, in verbis:

Bem verdade que os credores quirografarios,
raz&o primeira da concordata, foram pagos. Mas
a lei ndo restringe o cumprimento das obri-
gacgdes somente a estes. Ha o Fisco. E, apesar
de sua autonomia substancial em cobrar divi-
das, assim néo é a regra do artigo 174, |, do
decreto-lei supramencionado.

O débito com o INSS é reclamado ha muito
tempo, e sequer uma tentativa de composicéo
extrajudicial veio aos autos. Assim, o pedido de
desisténcia ndo pode ser conhecido haja vista
gue ha evidente descumprimento de imposigao
legal junto ao INSS (jpsis litteris, fls. 117-TJ).

De fato, determina o art. 174, |, da Lei de
Faléncias que:

| - se o devedor nao tiver exibido, até entdo,
prova do pagamento dos impostos relativos a
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profissao, federais, estaduais e municipais, e das
contribui¢bes devidas ao Instituto ou Caixa de
Aposentadoria e Pensdes do ramo de indUstria
ou comeércio a que pertencer, faré os autos con-
clusos ao juiz para que este, com observancia do
§ 1° do art. 162 decrete a faléncia.

No entanto, a jurisprudéncia patria orienta-
se no sentido de que a falta de quitacao fiscal ndo
impede a homologacéo da desisténcia do pedido
de concordata preventiva, sob o enfoque de que o
art. 174, 1, da Lei de Regéncia, se aplica somente
para o deferimento da concordata.

Definitivamente, a faléncia, processo
sério de implicacBes gravissimas tanto para o
comerciante quanto para a comunidade que se
serve de seu produto, deve ser decretada com
absoluta seguranca pelo julgador, sob pena de
incorrer em desengano.

In casu, ndo ha duvidas de que os cre-
dores quirografarios foram todos satisfeitos,
restando apenas uma vultosa divida junto ao
INSS, débito este que pode ser cobrado fora do
processo de concordata, nos termos do contido
no art. 187 do CTN, que assim dispde:

Art. 187. A cobranca judicial do crédito tributario
nao é sujeita a concurso de credores ou habi-
litagdo em faléncia, concordata, inventario ou
arrolamento.

Sendo assim, a Fazenda Publica goza de
um procedimento especial para cobranca de
seus créditos, regido por lei especifica, que ndo
pode impedir a desisténcia de concordata.

Deve-se levar em consideracéo o princi-
pio da preservagdo da empresa e a continuagéo
do exercicio da sua atividade, tendo em vista
que ela demonstrou a capacidade de solver o
seu passivo, em nome do interesse social.

A proposito, este eg. Tribunal de Justica
possui precedentes sobre o assunto, como se
constata dos arestos adiante colacionados, inclu-
sive desta colenda Camara:

Concordata preventiva - Pedido de desisténcia -
Homologagéo - Auséncia de motivadores. - O
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instituto da concordata preventiva, por se tratar
de um favor legal deferido ao bom comerciante,
tem por fundamento o principio da preservagao
da empresa, cuja expressdo mais saliente € a
continuacdo do exercicio da atividade negocial.
Logo, ndo ha interesse social na proliferagao de
concordatérias quando demonstrada, no tramite
processual, a capacidade de a requerente vir a
solver o seu passivo. A Fazenda Publica goza de
um procedimento especial para cobranca de
seus créditos, regido por lei especifica, que
jamais podera obstaculizar a desisténcia de con-
cordata. Apelo ndo provido (62 CC, Apelacéo
Civel n° 311.853-6, Rel. Des. Célio César
Paduani, j. em 19.05.2003, DJ de 29.08.2003).

Concordata. Desisténcia. Quita¢des fiscais.
Desnecessidade (52 CC, Apelacao Civel n°
259.131-1, Rel. Des. José Francisco Bueno, j.
em 20.06.2002, DJ de 06.08.2002).

Agravo de instrumento - Concordata preven-
tiva - CertidGes negativas de débitos fiscais -
Artigo 174, |, da Lei de Faléncias. - Mesmo na
hipétese de a agravante ndo ter apresentado
no prazo as certidées negativas fiscais, a con-
cordataria pagou todos os credores
quirograféarios, demonstrando a viabilidade de
continuar seus negdcios, ndo sendo razoavel
declarar a faléncia da empresa (12 CC, Ape-
lacdo Civel n° 1.0435.03.900008-6/001, Rel.
Des. Eduardo Andrade, j. em 25.05.2004, DJ
de 04.06.2004).

Da mesma forma ja determinou o Tribunal
de Justica do Estado de Sé&o Paulo, no julgamento
do Agravo de Instrumento n° 331.254.4/2, da rela-
toria do eminente Des. Marcondes Machado, reali-
zado em 25.05.2004, cujo acérddo resultou na
lavratura da seguinte ementa:

Concordata preventiva - Desisténcia. - Satisfeitos
os credores quirografarios, desnecessaria é a
exigéncia de apresentacdo pela concordatéaria
de certiddo negativa dos débitos fiscais para a
homologacdo da desisténcia do favor legal.
Agravo de instrumento provido.

Pelo exposto, dou provimento ao agravo de
instrumento interposto para, em consequéncia,
reformar a decisdo vergastada, que declarou
aberta a faléncia da agravante, deferindo-lhe o
pedido de desisténcia da concordata, na forma
acima descrita.




Custas recursais, ex lege.

A Sr.2 Des.@ Maria Elza - De acordo.

O Sr. Des. Nepomuceno Silva - De acordo.

Sumula - DERAM PROVIMENTO.
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